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Orgão requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

N° requerimento: 02/2024
Data: 11/07/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Processo de dispensa de licitação para aquisição e instalação de um Toldo modelo frontal Com estrutura

galvanizada e lonas de alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30m^ (Especificações

das medidas: largura "a" 318mm x comprimento “b” 1200mm x largura “c” 200mm x comprimento “d”

1200mm x comprimento “e” 550mm conforme figura em anexo). Com pintura industrial da estrutura, para

Prefeitura Municipal De Piên/PR. i

.Justificativa:

Se faz necessária a instalação um toldo em lona de alta resistência nas dependências da Prefeitura

Municipal de Piên/PR, devido à sua importância em diversos aspectos. O toldo oferece proteção contra

intempéries, como sol intenso, chuva e vento, mantendo áreas externas confortáveis e utilizáveis lem

diferentes condições climáticas. Além disso, atua na prevenção de acidentes ao ser instalado sobre

escadas, entradas e caminhos, evitando que superfícies fiquem escorregadias devido à chuva e reduzindo

o risco de quedas (lembrando que o local onde será instalado o toldo, possui escadas e riscos de resbalos

para os usuários em caso de chuva).
■ ■ ■ ■ I

O toldo também melhora o espaço utilizável ao criar áreas sombreadas e protegidas, reduzindo o

calor e a radiação UV. A lona que será utilizada no toldo, foi projetada para bloquear a radiação solar

ajudando a reduzir o calor transmitido para áreas internas, protegendo contra danos causados pelo sol ao

imóvel e ás pessoas que utilizam o espaço. É importante destacar que as salas atuais do setor de licitação

-3 contabilidade, que estão ao lado do locai onde o toldo será instalado, possuem contato direto com o sol

no verão o que deixa as salas muito quentes, e enquanto no inverno é muito frio e recebe muito vento, o

que inviabiliza deixar as janelas abertas. Considerando essas questões, projetamos que a instalação do

toldo em lona resultará em grande economia de energia. Em áreas onde o sol aquece demasiadamente o

interior do edifício, e o vento frio do inverno é restrito, o toldo reduzirá a necessidade de ar condicionado,

promovendo eficiência energética.

Em resumo, a instalação do toldo será extremamente relevante para o órgão municipal, melhorando

significativamente o conforto, a funcionalidade e proporcionará a proteção necessária tanto para

servidores quanto para o público em geral que acessa o local. Além disso, contribuirá para um ambiente

mais agradável e eficiente energeticamente.

os

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não
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Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39,24.00 - Fonte 510 - Conta 710

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Prefeitura Municipal De Piên - PR. Rua Amazonas n°373 - Centro - Pièn/PR.

Horários: A combinar com o setor de compras da secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Solange - Matricula 18481

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Eliane Pimentel Juba^ijiski Streit
Assessor de Área III - Compras

•cr

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Solange De Fatima Senn
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4765826

Fiscal do contrato.

Silvana^^ixeira Jung
SECRETÁRIA MUNICIPAI/DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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i. D 5
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

Processo de dispensa de licitação para aquisição e instalação de um Toldo
modelo frontal corh estrutura galvanizada e lonas dé alta resistência 680gr na cor dnza
translúcida. Medindo 31,30m2(Èspecificações das medidas: largura “a” 3l8mm x
comprimento “b" 1200mm x largura “c” 200mm x comprimento “d” 1200mrn x

comprimento “e” 550mm conforme figura em anexo). Com pintura industrial da
estrutura, para Prefeitura Municipal De Piên/PR.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Será necesssário 1 (uma) unidade conforme descrição do objeto.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Valor estimado de R$ 6.879,00 (seiS mil e oitocentos e setenta e nove reais)

conforme cotação recebida no menor valor.

4 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Se faz necessária a instalação um toldo em lona de alta resistência nas

dependências da Prefeitura Municipal de Piên/PR, devido à sua importância em diversos

aspectos. O toldo oferece proteção contra intempéries, como sol intenso, chuva e vento,

mantendo áreas externas confortáveis e utilizáveis em diferentes condições climáticas.

Além disso, atua na prevenção de acidentes ao ser instalado sobre escadas, entradas e

caminhos, evitando que superfícies fiquem escorregadias devido á chuva e reduzindo o

risco de quedas (lembrando que o local onde será instalado o toldo, possui escadas e

riscos de resbalos para os usuários em caso de chuva).

O toldo também melhora o espaço utilizável, ao criar áreas sombreadas e

protegidas, reduzindo o calor e a radiação UV. A lona que será utilizada no toldo, foi

projetada para bloquear a radiação solar ajudando a reduzir o calor transmitido para áreas

internas, protegendo contra danos causados pelo sol ao imóvel e às pessoas que utilizam

o espaço. É importante destacar que as salas atuais do setor de licitação e contabilidade,

que estão ao lado do local onde o toldo será instalado, possuem contato direto com o sol

no verão o que deixa as salas muito quentes, e enquanto no inverno é muito frio e recebe

muito vento, o que inviabiliza deixar as janelas abertas. Considerando essas questões,

projetamos que a instalação do toldo ern lona resultará em grande economia de energia.

Em áreas onde o sol aquece demasiadamente o interior do edifício, e o vento frio do

inverno é restrito, o toldo reduzirá a necessidade de af condicionado, promovendo

eficiência energética.

1
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Em resumo, a instalação do toldo será extremamente relevante para o órgão

municipal, melhorando significativamente o conforto, a funcionalidade e proporcionará a

proteção necessária tanto para os servidores quanto para o público em geral que acessa

0 local. Além disso, contribuirá para um ambiente mais agradável e eficiente

energeticamente.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O serviço a ser realizado conforme a necessidade especifica do orgão municipal, foi

verificado que ele enquadra em uma dispensa de licitação e que o levantamento de

mercado fica viável dentro dos valores conforme exigidos dentro da nova lei de

licitações, visto que possuimos pouca demanda deste serviço e que existe concorrêcia,

foi relizados orçamento com várias empresas, as quais prestão estes serviços em nossa

região (orçamentos em anexo).

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A instalação do objeto será de grande vantagem para o publico em geral que faz

utilização do espaço onde será instalado o toldo, visto que o mesmo proporcionará

proteção e segurança tanto aos servidores públicos como para a população.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não haverá a necessidade de parcelamento.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Em termos de efetividade e de desenvolvimento, verificamos a economicidade da

prestação de serviço, que o mesmo está dentro do valor praticado no mercado.

Proporcionará uma grande economia aos cofres públicos, conforme a justificativa da

contratação "...reduzirá a necessidade de ar condicionado, promovendo eficiência

energética.", e será de grande importância para a segurança dos servidores públicos e

para a população, os quais utilizam o espaço para acesso a Prefeitura Municipal.

9 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

âmbito da Administração.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Essa contratação não possui potencialidade de risco ambiental.

2
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- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES12

Valor está previsto no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, è na existência de planejamento orçamentário para
subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos

padrões e preços de mercado.

Eliane Pimentel Jubamski Streit

Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Solange De Fatima Senn

Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4765826

Fiscal do contrato.

Silvia Teixeira Jung
lOPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASSECRETÁRIA MUNI

3
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TERMO DE REFERÊNCIA
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1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Vaior da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
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1. lOBiETO E CONDIÇÕES i^rRAIS DA CONrRfliÃÇÃP

Contratação de serviços Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas de alta
resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30m2 (Especificações das medidas:
largura "a" 318mm x comprimento "b" 1200mm x largura "ç" 200mm x comprimento "d
1200mm x comprimento "e" 550mm conforme figura em anexo). Com pintura industrial da
estrutura, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.1.

//

!

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Toldo modelo frontal com

estrutura galvanizada e lonas

de alta resistência 680gr na

cor cinza translúcida.

Medindo 31,30m2. Com

pintura industrial da

estrutura

1 UND R$ R$

6.879,00 6.879,00

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comumjns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é dé 5 (cinco) meses contados do(a) ato de assinatura do

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que será executado conforme á

necessidade do setor administrativo, sendo a vigência pluriãnual mais vantajosa considerando
0 Estudo Técnico Preliminar.

1.2.

1.3.

1.4.

2. ,ES! IMATIVA 00 VALOR JA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.879,00 (seis mil oitocentos e setenta e nove2.1.

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima e em anexo.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

2.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dós bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. em caso dé força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incâlculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
1
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2.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

2.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios deifnidos para a
contratação.

3. Ieundamentação e-descrição da necessidade da contratação

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
tópico específico dos Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência.

A descrição da soiução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anuai, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência.

IfORMA E tRITÉRIOS;^PP seleção do fornecedor E regime DE.EXECUCÃO

3.1.
em

3.2.

3.3.

4.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, em forma de
Dispensa, com adoção do critério de Julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO],

4.2. O regime de execução do contrato será por melo de autorização da secretaria de administração
(nota de empenho).

5. [REQUISITOS DA CÓNTRATAÇÃQ^

Indicação de marcas ou modelos

5.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) segulnte(s) marca(s), característica(s)
modelo(s), de acordo com as Justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:
técnicas do objeto”.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

5.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato

Subcontratação

5.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual sendo vedada a subcontratação completa
ou da parcela principal do objeto da contratação.

Garantia da contratação

5.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo até
a data de assinatura do contrato.

5.7. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

ou

'especificações
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5.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

Vistoria

5.9. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à

sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

5.9.1. Serão disponibilizados data e horário, diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.9.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá êstar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.10. Caso 0 licitante opte por não realizara vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação,

5.11. Anão realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. iMODELO PE EXECUÇÃÒ DO OBJETO Ê

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: 30 dias após a emissão da ordem de serviço (nota de empenho).

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: será exposta após a execução da instalação do objeto.

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

6.1.4. Os serviços devem ser prestados conforme descrição do objeto.

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên/PR.

6.3. Os serviços serão prestados dentro dos seguintes horários: das 08:00 às 17:00.

Rotinas a serem cumpridas

6.4. A execução contratual observará às rotinas conforme horários definidos acima.

Materiais a serem disponibilizados

6,5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como báse as seguintes características:

@ ffj governodepien



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

1 2
PREFEITURA

6.6.1. Prestar os serviços conforme as normas regularnentadoras de segurança no trabalho, segundo
previsto em LEI N° 6. 514, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1977.

Especificação da garantia do serviço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990 conforme o Código de Defesa do Consumidor.

JMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de execução de serviço.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que Justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará óutro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato
pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

e
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7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a. situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.16. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18.1 Prestar os serviços conforme orientação de um engenheiro e ou arquiteto sendo eles servidores

municipais de Piên/PR.

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

a
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7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formaiização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

FONT£ ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

contratação

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.39.24.00 - Fonte 510 - Conta 710.

8.

8.1.

8.2. A será atendida pela dotação:seguinte

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.3.

\

JlPÇAL e prazo da prestação dos serviços

9.1. LOCAL: Rua Amazonas n° 373, Centro, Pién/PR.

9.2. PRAZO: 30 diás.

iü. ,LFC1»1 AÇÁO AKITCADA

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. [VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 Vigência Do Contrato será de 5 (cinco) meses.

IJL [FONTES DE PESQUISA

12.1. Fontes de pesquisas:

Toldos chimellí LTDA CNPJ 01.967.604/0001-74.
Toldos Rio Verde CNPJ 19.109.351/0001-83.

Elaborado em 11 de Julho de 2024.

A2Á

(I
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

@ ü governodepien
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Responsável pela elaboração deste.

Solange De Fatima Senn

Assessor dé Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4765826

Fiscal do contrato.

V^ílvana Teixeira Jung

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

@ H governodépien
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COTAÇÃO

Pawr pmemftmmáss osdaâs&daéiupresâ
EmpffisaCTOLDOS RIQ VERDE.
E-maíi: 0on.tatd@to'ldosriovs:rde.eonn.bf

CNPJ;

Contato:

Fo«,3037-3474 Data:

} mORUMITÁRIQ ¥ÁLOR TOTALITEM UNiO; QTDi PRODUTO

Toldo n-íodeio- frontal .coai, estrutura galvanizada e lonas do-aííá resistência j
680gr. Madindo 31,30miL Com pintura indüsWal da estrutura. i » 10.955.00m m01

Orsidâde

OBS: A-có:ta^ô deverá coníer o carimbo da, emprésa e-assinalura.do responsável peto orçamenío.
VaMads de orçamento! 60 dias
Mótne de Fon:e:. (41) 3632-1447
E^waiií -filafl&steaíi^piMtPLsaàbr-u
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COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: Ribas Toldos Coberturas e Comunicação Visuai - LTDA CNPJ; 11.314.834/0001-98

E-mail: contato@ribastoldos.com. br

Fone: 41 3327-8789

Contato: Sebastião Ribas

Data: 12/07/2024

ITEM UNID. QTDE VALOR UNITÁRIOPRODUTO VALOR TOTAL

Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas de alta resistência

680gr. Medindo 31,30m*. Com pintura industriai da estrutura.

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447 ;
E-mail: ellane.strei^plen.pr.gov.br

01 01 R$ 13.400,00 R$13;400,00Unidade

r" 11.314834/0001-98
RIBAS TOLDOS COBERTURAS

E COMUNICAÇÃO VISU/

Avenida Brasdia, 4508

Novo Mundo 81Ò2(kei^
Curitiba >Pâraná/

fO



'.t

SEGRETÂRIÂDE

EDUCAÇÃO
JUNTO::'r»!

',*V‘

'■?, • ' i'
PREFEITURA

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa; Toldos Chimelli LTDA

E-mail: atendimento@toldoschimelli.com.br

Fone: (47) 3634-1408 / (47) 99138-6155

CNPJ: 01.967.604/0001-74

Contato: Daníela

Data: 08/07/2024

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALPRODUTOQTDEITEM UNID.

Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas de alta resistência

680gr. Medindo Sl.SOm^ Com pintura industrial da estrutura.

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento; 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447
E^mail: eiiane.streit@plen.pr.gov.br

R$ 6.879,00R$ 6.879,000101
Unidade

Assinado de forma digital por
TOLDOS CHIMELLI

LTDA:019676040001 'LTDA:01967604000174
Dados: 2024.07.08 07:22:41

-03'00'

TOLDOS CHIMELLI

74
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ro



2 3

7® ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL POR
TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE LIMITADA

JULIANO ANTONIO GHIMELLI

GNPJ 01.967.604/0001-74

Oi CO rr
cn M ^

. cn a
o. >
OI

8^(T)

CO CQ

CO a w
►íi. M H-

' gJULIANO ANTONIO ÇHIMELLI, pessoa jurídica de direito privado,
estabeiecida à Rua Berta Mühibauer, n° 45 - Bairro Serra Alta - CEP 89.291-

053, na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, inscrita no

CNPJ sob n° 01.967.604/0001-74, corp Registro de Empresário Individual

registrado na JUCESC sob n° 42101311405, em sessão do dia 09.07.1984,

neste ato, representada por seu titular, JULIANO ANTONIO ÇHIMELLI,

brasileiro, maior, casado pelo Regime da Comunhão Parcial de Bens,

empresário, natural de SãO Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, nascido
no dia 31.03.1958, portador da Carteira de Identidade sob n° 916.931-8,

expedida pela SSP/SC e CPF sob n° 379.480.759-68, residente e domiciliado à

Rua Berta Mühibauer, n° 45, Fundos - Bairro Serra A|ta - CEP 89.291-053, na

Cidade dé São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, fazendo uso do que
permite o artigo 968, da Lei n° 10.406/2002, ora transforma seu registro de
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA, passando á

constituir o tipo Jurídico SOCIEDADE LIMITADA, uma vez que admitiu os
sócios DANIELA GRACIOSA ÇHIMELLI DIRKSEN, brasileira, maior, casado

pelo Regime da Comunhão Parcial de Bens, natural de São Bento do Sul,

Estado de Santa Catarina, nascida no dia 01.11.1988, empresária, portadora
da Carteira de Identidade sob n° 4.780.779, expedida pelo SSP/SC e CPF sob
n° 065.650.569-94, residente e domiciliada na Rua Carlos Goertler, n° 60 -

Bairro Serra Alta - CEP 89.292-005, na Cidade de São Bento do Sul, Estado

de Santa Catarina, e; CRISTIANO THIAGO ÇHIMELLI, brasileiro, maior,

divorciado, natural de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, nascido no
dia 13.04.1985, empresário, portador da Carteira de Identidade sõb n°

4.535.972, expedida pela SSP/SC e CPF sob n° 049.285.249-93, residente e

domiciliado Rua Berta Muehibauer, n° 25, Bairro Serra Alta — CEP 89.291-053,
na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, a qual se regerá,
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, conforme as cláusulas a

seguir:
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1-) Retjra-se da sociedade o sócio JULIANO ANTONIO ÇHIMELLI, já
qualificado anteriormente, transferindo por venda a totalidade de suas quotas
aos sócios ingressantes aos quais dá plena, geral e total quitação de suas
quotas ora alienadas.

2-) O Capital Social continua em R$ 5.000,00 (cinCo mil réais), distribuído em
5.000 (cinco mil) quotas, no valor Unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma,
distribuído entre os sócios da seguinte forma:

a-) DANIELA GRACIOSA ÇHIMELLI DIRKSEN, adquire por compra do sócio
retirante JULIANO ANTONIO ÇHIMELLI, a quantia de 2.500 (duas mil e
quinhentas) quotas, pelo valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
totalmente realizado e integralizado, pagos neste ato e em moeda corrente

nacional, e;
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 23/01/2024 Data dos Efeitos 19/Ò1/2024

Arquivamento 42208210754 Protocolo 246061731 de 19/01/2024 NIRE 42208210754

Nome da empresa TOLDOS ÇHIMELLI LTDA

Este doeumento pode ser verificado era http://regin.jueesc.sc.gov.br/autentieacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 68834497676708

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada ém 23/01/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

23/01/2024
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b) CRISTIANO THIAGO CHIMELLI, adquire por compra do sócio retirante

JÜLIANO ANTONIO CHIMELLI, a quantia de 2.500 (duas mii e quinhentas)

quotas, pelo valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), totalmente

realizado e integralizado, pagos neste ato e em moeda corrente nacional.

3-) A sociedade passará a gerir seus negócios sob o nome empresarial de
TOLDOS CHIMELLI LTDA”.

4-) A administração será exercida em conjunto pelos sócios DANIÈLA

GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN e CRISTIANO THIAGO CHIMELLI.

5-) Para tanto, passa a transcrever, na integra, o Contrato Social da

referida empresa, com o teor a seguir:

cc

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

TOLDOS CHIMELLI LTDA

CNPJ 01.967.604/0001-74

DANIELA GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN, brasileira, maior, casado pelo

Regime da Comunhão Parcial de Bens, natural de São Bento do Sul, Estado de

Santa Catarina, nascida no dia 01.11.1988, empresária, portadora da Carteira
de Identidade sob n° 4.780.779, expedida pelo SSP/SC e CPF sob n°

065.650.569-94, residente e domiciliada na Rua Carlos Goertier, n° 60 — Bairro

Serra Alta - CEP 89.292-005, na Cidade de São Bento do Sul, Estado de

Santa Catarina, e; CRISTIANO THIAGO CHIMELLI, brasileiro, maiór,

divorciado, natural de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, nascido no

dia 13.04.1985, empresário, portador da Carteira de Identidade sob n°

4.535.972, expedida pela SSP/SC e CPF sob n'' 049.285.249-93, residente e

domiciliado Rua Berta Muehlbauer, n° 25, Bairro Serra Alta — CEP 89.291-053,

na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, na condição de
únicos sócios da Sociedade Limitada TOLDOS CHIMELLI LTDA pessoa

jurídica de direito privado, com sede e foro â Rua Berta Mühlbauer, n° 45 —

Bairro Serra Alta - CEP 89.291-053, na Cidade de São Bento do Sul, Estado

de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n° 01.967.604/0001-74, registrado na

JUCESC sob n° 42101311405, promovem a consolidação contratual, conforme

as cláusulas a seguir:

capítulo I

Da denominação, objeto, sede e prazo de duração.

PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de “TOLDOS

CHIMELLI LTDA”.

SEGUNDA - O objeto da sociedade é a exploração dos ramos de:

• Fabricação de esquadrias de metal em gerai, e;
• Serviços de conserto, reformas, manutenção, instalação e limpeza de:

. toldos, portas, portões, calhas e coberturas.

TERCEIRA - A sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Bento do Sul,

Estado de Santa Catarina, sito à Rua Berta Mühlbauer, n° 45 — Bairro Serra

Alta — CEP 89.291-053, iniciou suas atividades em 02.07.1984, e terá sua

duração por tempo indeterminado.

2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 23/01/2024 Data dós Efeitos 19/01/2024

Arquivamento 42208210754 Protocolo 246061731 de 19/01/2024 NIRE 42208210754

Nome da empresa TOLDOS CHIMELLI LTDA

Este documento pode ser verificado em http;//regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacàoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 68834497676708

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/01/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

23/01/2024



25CAPÍTULO II

Do Capital e das Quotas

QUARTA - Ô Gapitâl social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), distribuído em
5.000,00 (cinco mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, e
entre os sócios, dà seguinte forma:

SOCIOS %N°DE

QUOTAS

VALOR-

R$

DANIÈLA GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN 2.500,00 50,002.500

CRISTIANO THIAGO CHIMELLI 2.500 2.500,00 50,00
TOTAL 5.0CÍ0 5.000.00 100,00

Parágrafo Primeiro: Q Capital Social, descrito neste caput já está totalmente
integraíizado e realizado. .
Parágrafo Segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pelà integralização do
capital social.

Parágrafo Terceiro: Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e

prazo previstos para a integralização de suas.quotas, e aquele qUe deixar de
fazê-la deverá ser notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da
notificação pela sociedade, responderá pefanté esta pelo pagamento de mora.
Parágrafo Quarto: Verificada a, mora, poderá, por decisão majoritária dos
demais sócios, tomarem para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio
remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago,
deduzidos os Juros da mora, as prestações não cumpridas e mais déspesãs, se
houver.;

Parágrafo Quinto: A cessão ottal ou parcial dè quota, sem a correspondente
rnodificação do contrato social com o cónsentimepto dos derhals sócjos, não
terá eficácia quanto a estes e.à sociedade.

QUINTA - Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das
respectivas quotas.

Parágrafo único: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das

qúantlas retiradas, a qualquer título, mesmo àquelas autorizadas no contrato,

quando tais lücros Ou quantia se distribuírem com prejuízo do capjtal.

CAPÍTULO Ml
Da Administração

SEXTA - A Administração da sociedade é exercida conjuntamente pelos
sócios DANIELA GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN e CRISTIANO THIAGO

CHIMELLI.

Parágrafo Prirrieiro: Os administradores têm ó poder geral para praticar todos
os atos pertinentes à gestão da sociedade.
Parágrafo Segundo: Os Administradores poderão receber um "pró-labofe"

mensal, fixado de comum acordo pelos sócios, respeitando as normas fiscais

vigentes e ós seus.limites.
Parágrafo Terceiro: É vedado aos administradores fazer üso da firma na

prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outrq título de favor, em
negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Quarto: Os administradores respondem solidariamente perante a
sociedade e os etrceiros prejudicados, por culpa ho desempenho de suas
funções.

' .V
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 23/01/2024 Qatã dos Efeitos 19/01/2024

Arquivamento 42208210754 Protocolo 246061731 de 19/01/2024 NIRE 42208210754
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Esta cópia foí autenticada digitalmente e àssinada èm 23/01/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral
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SÉTIMA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício

sociai, o administrador prestar aos sócios, contas justificadas de sua

administração, apreséntando-ihes o inventário, bem como o balanço
patrimonial e o de resultado econômico.

CAPÍTULO IV
Das Reuniõés

OITAVA - As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo ser

conyoCada pelos administradores.
Parágrafo Primeiro: O anúncio de convocaçãõ para reunião será publicado

por três vezes, ao menôs, devendo mèdiâr, entre a data da primeira inserção e
a da realização da assembléia, o prazo mínirno de oito dias para â primeira

convocação, e de cinco, dias para as posteriores.
Parágrafò Segühdo: As publicações Serão feitas nó órgão ofiCial do Estado ou

da União, conforme o local da sede da sociedade, e em'Jornal de grande
circulação.

Parágrafo Terceiro: Dispensam-se as forrnalidades de çOnvOcáção previstas
nos parágrafos antecedentes, quando todos óS sócios comparecerem ou

declararem, por escrito, estar cienteS do lOcâl, data, horá e ordern do dia.

Parágrafo Quarto: A reunião torna-se dispensável quándò todos os sócios

decidirern, por escrito. Sobre a matéria que seria .objeto dela,
Parágrafo Quinto: Realizada a reunião, dós trabalhos e deliberações Será
lavrada, no livro de atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e
Cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pèla mesa. Será

apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis, para arquivamento e
averbação.
Parágrafo Sexto: A reunião dos sócios instála-se com a presença, em

Primeira convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social,

e, em Segunda, com qualquer número.

CAPÍTULO V

Retirada, Morte, oü Exclusão de Sócio

NONA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da

sociedade comunicar aos demais, por escrito corn prazo mínirno de 60

(sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência

na aquisição das mesrnas.
Parágrafo único: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebirnento do ayiso de que trata
estè artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terCeiro.

DÉCIMA - O falecimento de qüalquef dos quotistas hão dissolverá a

sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cUjus, Salvo se os

sócios remanescentes optárem pela dissolução déla.
Parágrafo Primeiro: Ate que se ultime, iro processo de inventário, a partilha

dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá ao Inventariante, para todos os

efeitos legais, a representação ativa e passiva doS interessados perante a
sociedade.

Parágrafo Segundo: Os herdeiros, através de seu inventariante ou

representante legal, poderão retiraf-se da Sociedade.
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DÉCIMA PRIMEIRA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios,

representando mais da metade do capital social, entender qüé um ou mãís
sócios estão pondõ em risco a continuidade dâ empresa, em Virtude de atos

graves e que configurem justa caUsa.
Parágrafo Primeiro: A exclusão somente póderá ser determinada em reunião

especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para
permitir seu comparecirnento e o exercício do direito de defesa.

Parágrafo Segundo: Será tarnbéhn de pleno direito excluído da sociedade o

sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o
pagamentò dé credor particujar do sócio.
Parágrafo Terceiro: No caso.de retirada, morte, ou exclusão de sócios ou
dissolução da sociedade, o valor das quotas, considerada pelo montante
efetivamente realizado, liquidâr-se-á com base na situação patrimonial da
sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data dá

resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais,
mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do
valor.

Parágrafo Quarto: Podem os Sócios remanescentes, suprirem o valor da

quota.

décima segunda - A retirada, exclusão ou motle do sócio, não o exime, ou

a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até

dois anos após averbada a resolução da sociedade.

CAPÍTULO VI

po Exercício Social

DÉCIMA TERCEIRA — O exercício social coincidirá com o ano civil e

anualmente, em 31 de dezembro será encerrado o exercício social, onde serão

elaboradas as démonstrações contábeis na forma da Lei das Sociedades

Anônimas, dispenSando-se sua publicação.
Parágrafo Primeiro: Poderá a administração, em qualquer tempo, efetuar
balanços intermediários e extraordinários e, na existência de lucros, deliberar

sobre a distribuição antecipada dos mesmos, total ou parcialmente.

Parágrafo Segundo: Dos resultados positivos verificados, poderão ser criados
fundos de reserva de capital de giro, reservas de capital, provisões e outros
previstos na legislação vigente.
Parágráfo Terceiro: A sociedade deliberará em reunião a respeito da
distribuição dos resultados, desproporcional aos pèrcentuaiS de participação do
quadro societário, segundo autoriza p artigo 1.0Ò7 da Lei n° 10.406/2002.

Parágrafo Quarto: A sociedade será regida supletivamente pela Lei das
Sociedades Anônimas.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

DÉCIMA QUARTA — Os administradores declaram, sob as penas da lei, de
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, pór lei
especial, ou ern virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, ò acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

\
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nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

DÉCIMA QUINTA — A sociedade poderá participar de outras sociedadés, com

as mesrnas atividades ou nãp, inclusive abrir filiais ho território nacional ou fora

dele.

DÉCIMA SEXTA - Os casos Omissos serão tratados, pelo que regula o
Capítulo I, Subtítulo lí, do Livro II, da Léi n° 10.406/2002.

DÉCIMA SÉTIMA — As partes, de comum aCordõ, elegem 0 FOro da Comarcá
de, São Bento do Sul/SC, renunciando a qualquer outro,. POf rnais privilegiado
que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

DÉCIMA OITAVA - Revogâm-se todas as disposições çontidas no instrumento

contratual primitivo e alterações subsequentes, passando a sõçiedade a reger-
se somente pelo que está contido neste instrumento.

E, estando os sócios. Justos e contratados assinam esse instrumento em 1

(uma) via. . .

São Bento do Sul/SC, 08 de janeiro de 2024.

'•5.

JULIANO ANTONIO CHIMELLI

CPF 379.480.759-68

DANIELA GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN

CPF 065.650.569-94,

CRISTIANO THIAGO CHIMELLI

CPF 049.285.249-93
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NOME DA EMPRESA TOLDOS CHIMELLI LTDA

PROTOCOLO 246061731 - 19/01/2024

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 046 - TRANSFORMAGAO

MATRIZ

NIRE 42208210754

CNPJ 01.967.604/0001-74 '

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2024

SOB N: 42208210754

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 04928524993 - CRJSTIANO THIAGO CHIMELLI r Assinado em 19/01/2024 às 11:56:31

Cpf: 06565056994 - DANIELA GRACIOSA CHIMELLI DIRKSEN - Assinado em 19/01/2024 às 11:57:08

Cpf: 37948075968 - JULIANO ÁNTONIO CHIMELLI - Assinado em 19/01/2024 às 11:58:09
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Certifico 0 Registro em 23/01/2024 Data dos Efeitos 19/01/2024

Arquivamento 42208210754 Protocolo 246061731 de 19/01/2024 NIKE 42208210754
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
01.967.604/0001-74

ÍWATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SiTUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

13/06/1997

NOME.EMPRESARIAL .

TÒLPOS CHÍMELLI LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃODAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS

95.29-1-05 - Reparação de artigos do mobiliário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA '

206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada

COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

RBERTA MUHLBAUER

NÚMERO

45

MUNICiPIO

SAO BENTO DO SUL

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

SERRA ÁLTA SC89.291-053

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CÁDASTRO(gCONIL.eOM.BR
TELEFONE

(47)3644-3741

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

■

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/07/2024 às 08:17:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

. aboutrbiank 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

■ Nome: TOLDOS CHIMELLI LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.967.604/0001-74

Certidão n°: 50183069/2024

Expedição:

Validade: 14/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

18/07/2024,. às 08:15:18

Certifica-se que TOLDOS CHIMELLI LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 01.967.604/0001-74, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.

Cs dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresâ em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aoeitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns,° 12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou, decorrentes

de execução dê acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos quê, por

disposição legal, oontiver força executiva.

s

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.b.r
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N® 21947/2024

Código: 186295Nome/Razão: TOLDOS CHIMELLI LTDA

01.967.604/0001-74

RUA BERTA MUHLBAUER, N° 45

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:
Bairro: Cidade: São Bento do Sul - SCCEP: 89.291-053SERRA ALTA

FINALIDADE ]

r INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que 0 contribuinte TOLDOS CHIMELLI LTDA,cadastrado no CPF/CNPJ sob o n° 01.967.604/0001-74, nada

deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a

qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

São Bento do Sul (SC), 18 de julho de 2024.Validade até: 19/08/2024.

Código de Controle: WGT211201-000-IQJIDQIFORMHWK-0

A validade do documento pode ser consultada no site da.prefeitura por meio do código de controle
informado.,

■ . . http;//saobentodosul,atende.net

Emitida via Portal do Cidadão
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» ESTADO DE SANTA CATARINA

IP SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF:

TOLDOS CHIMELLI LTDA

01.967.604/0001-74

Ressalvando o direito da Fazenda Estaduai de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Art. 154
240140211276988

09/07/202411:38:42

05/01/2025

Dispositivo Legai;
Número da certidão:

Data de emissão:

Vaiidade (Lei nè 3938/66, Art. 158);

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço;

http://wvvw.sef.sc;gov.br

' ;
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Este documento foi assinado digitalmente |
Impresso em: 18/07/2024 08:14:33 |
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CAIXA ECONÔWliCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

01.967.604/0001-74

JULIANO ANTONIO CHIMELLI

RUA BERTA MUHLBAUER 45 / SERRA ALTA / SAO BENTO DO SUL / SC / 89290-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:19/07/2024 a 17/08/2024

Certificação Número: 2024071921220684238706

Informação obtida em 31/07/2024 10:54:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade ho site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS É À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TOLDOS CHIMELLI LTDA

CNPJ: 01.967.604/0001-74

Ressalvado p direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205.e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base ha Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:13:25 do dia 18/07/2Õ24 <hora e data de Brãsília>.

Válida até 14/01/2025.

Código de controle dá certidão: A91F.6D7C.9F77.89AE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. .
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

19.109.351/0001-63

TODOS RIO VERDE LTDA

R RAFAEL FERREIRA DE LIMA 41 / MARACANA / COLOMBO / PR / 83408-
518

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situâção reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/07/2024 a 30/07/2024

Certificação Número: 2024070106582104867503

Informação obtida em 18/07/2024 08:10:17

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/páges/impressao.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; TOLDOS RIO VERDE LTDA

CNPJ: 19.109.351/0001-63

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 19.66 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caSo de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito dã RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvi/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:28:43 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão: 11D5.5FEC,52BE.983E
Qualquer rasura ou. emenda invalidará este documento.
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CAIXA EGONÓMICÃ FEDERAL,

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRE

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.314.834/0001-98

RIBAS TOLDOS COBERTURAS È COMUNICACAO VI

AV BRASÍLIA 4508 / NOVO MUNDO / CURITIBA / PR / 81020-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações Com o FGTS.

Validade:04/07/2024 a 02/08/2024

Certificação Número: 2024070420161614027158

Informação obtida em 18/07/2024 08:06:22

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gòv.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/.1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RIBAS TOLDOS COBERTURAS E COMUNICACAO VISUAL LTDA

CNPJ: 11.314.834/0001-98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:00:19 do dia 04/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 31/12/2024.

Código de controle da certidão: E7AD.A38D.A0D4.99B6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Aquisição e

instalação de um Toldo Modelo Frontal com estrutura galvanizada e lonas de alta

resistência 680 gr. Medindo 31,30 m^. Com pintura industrial da estrutura, para a

prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@,pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 17/07/2024, após será

encerrado o recebimento.

Piên/PR 12 de junho de 2024

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Mimicipal de Administração e Finanças

? .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

CHIMELLI RIO VERDE RIBAS
PRODUTOUNID. QTDEITEM Valor Total Valor Unitário Valor TotalValor UnitárioValor TotalValor Unitário

Toldo modelo frontal com estrutura

galvanizada
R$ 13.400,00R$ 10.955,00 R$ 13.400,00R$ 10.955,00R$ 6.879,006.879,00R$UNID. 11

R$ 13.400,00R$ 10.955,00R$ 6.879,00

VALORES

VALOR ■"

R$ 6.879,00

CNPJEMPRESA

01.967604/0001-74CHIMELLI1°

19.109.351/0001-63R$ 10.955,00RIO VERDE2°

11.314.834/0001-98R$ 13.400,00RIBAS3°
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PROTOCOLO N" 3668/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Aquisição e instalação de um Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas de

alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30m^. Com pintura industrial da estrutura,

para Prefeitura Municipal De Piên/PR

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 6.879,00 (seis mil oitocentos e Setenta e nove reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.30.24.00 - Fonte 510 - Conta 650

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

às : 5* O hrs R$,Saldo Atualizado em _

Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

Claudinei de Siqueira'
Tesoureiro Municipal

Matricula 7441

ÍR i07 ! M

7) RECURSOS FINANCEIROS;

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consuitado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana/relxeira Jung
Secretári^Munipipal de Administração e Finanças

ícreto 229/2023

íh /

01
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DESPACHO PARA DISPENSA

)
PROTOCOLO 3668/2024

OBJETO Aquisição e instaiação de um Tbido modeio frontal com estrutura galvanizada e ionas de alta

resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30m2. Gom pintura industriai da estrutura, para
Prefeitura Municipai De Piên/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), ho caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Se faz necessária a instalação um toldo em lona de alta resistência nas dependências da Prefeitura Municipal

de Piên/PR, devido à sua importância em diversos aspectos. O toldo oferece proteção contra intempéries,

como sol intenso, chuva e ventò, mantendo áreas externas confortáveis e utilizáveis em diferentes condições

climáticas. Além dissõ, atua na prevenção de acidentes ao ser instalado sobre escadas, entradas e caminhos,

evitando que superfícies fiquem escorregadias devido à chuva e reduzindo o risco de quedas (lembrando que

0 local onde será instalado o toldo, possui escadas e riscos de resbabs para os usuários em caso de chuva).

O toldo também melhora o espaço utilizável ao criar áreas sombreadas e protegidas, reduzindo o calor e a

radiação UV. A lona que será utilizada no toldo, foi projetada para bloquear a radiação solar ajudando a reduzir

0 calor transmitido para áreas internas, protegendó contra danos causados pelo sol ao imóvel e às pessoas

que utilizam o espaço. É importante destacar que as salas atuais do setor de licitação e contabilidade, que

estão ao lado do local onde o toldo será instalado, possuem contato direto com o sol no verão o que deixa as

salas muito quentes, e enquanto no inverno é muito frio e recebe muito vento, o que inviabiliza deixar as

janelas abertas. Considerando essas questões, projetamos que a instalação do tòldo em lona resultará em

grande economia de energia. Em áreas onde o sol aquece demasiadamènte o interior do edifício, e o vento

frio do inverno é restrito, o toldo reduzirá a necessidade de ar condicionado, promovendo eficiência energética.

Em resumo, a instalação do toldo será extremamente relevante para o órgão municipal, melhorando

significativamente o conforto, a funcionalidade e proporcionará a proteção necessária tanto para os servidores

quanto para o público em geral que acessa o local. Além disso, contribuirá para um ambiente mais agradável

e eficiente energeticamente.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despêsa, què deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
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[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos Orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente. V
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21. , .

[] foi(forám) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piêii, 19 de julho de 2024

EDUARDO DUAR'

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024

EIVARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

Protocolo: 3668/2024

Assunto: "Aquisição e instalação de um toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas de

alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30 fn^. Com pintura industrial da
estrutura, para Prefeitura Municipal de Piên/PR".
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição e instalação de um toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas

de alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo 31,30 m^. Com pintura industrial da

estrutura, para Prefeitura Municipal de Plên/PR".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e Informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em. regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

naS hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Iniciaimente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à iivre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elémentos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Página 1 | 4

governodepien'O

www.oien.Dr.aov.be
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(415 3632-1136

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veícuios
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assutfiido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima -

dos exigidos;

compromisso a ser

■qualificação necessária;
contratado;razãoVI - da I

justificativa

escolha do

VII de preço;

competente.VIII autorização
Parágrafo- único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibiiidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade^ econOmicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei 0° 14.133/21.

Página 2|4

governodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41Í 3632-1135

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, pubiicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que nãõ foram apresentadas novâs propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear as despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se õ gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.

Página 3|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860^000

Í41Í 3632-1136

Por fiíTi, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,.

uma vez que os critérios/justificativas e a anáiise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPG)2.

PROCURADORIA
JURÍDICA

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 31 de julho de 2024.

iáiany Carolihe de Araújo

Proçuradoca^ ríd ica
OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém.não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência pu oportunidade, podendo-se, porérn, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4
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MUNICÍPIO DE PIÊN 4 9
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N“ 3668/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 049/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição e instalação de um Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e lonas
de alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindp 31,30m^. Com pintura industrial da
estrutura, para Prefeitura Municipal De Pién/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: TOLDOS CHIMELLI LTDA

CNPJ: 01.967.604/0001-74

VALOR: R$ 6.879,00 (seis. mil oitocentos e setenta e nove reais).

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2024.3.3.90.30.24.00 - Fonte 510 - Conta 650

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 01 de agosto de 2024.

t --

Maiçon Grgísskopf

Prefeito Municipal
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f: Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Mil

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 049/2024

PROTOCOLO: 3668/2024

Objeto: Aquisição e instalação de um Toldo modelo frontal com estrutura galvanizada e
lonas de alta resistência 680gr na cor cinza translúcida. Medindo Sl.SOm^. Com pintura
industrial da estrutura, para Prefeitura Municipal De Piên/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: TOLDOS CHIMELLI LTDA

CNPJ: 01.967.604/0001-74

VALOR: R$ 6.879,00 (seis mil oitocentos e setenta e nove reais).

AUTORIZAÇÃO: 01/08/2024
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. Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de agosto de 2024Publicado por:
Lais Fernanda Gindri

Código Identificador;F5BFl 189 51EDSOMLmz BA GETTI

Prefeito Municipal
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ
3 ERRATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 04-2024

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:0BA0949D

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N” 109/20243“ ERRATA

PREGÃO ELETRÔNICO N” 04/2024.
PROCESSO LICITATÓRIO N° 12/2023. EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,

Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;
CONSIDERANDO o disposto no § 1“ do Artigo 69 da Lei Municipal

n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Art. 1°. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 07.08.2024 a

16.08.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

1. O Pregoeiro do Consórcio Público Intermunicipal para o

Desenvolvimento Sustentável da Região Fronteira do Sudoeste do

Estado do Paraná - CIFRA., TORNA PÚBLICO aos interessados na

licitação PREGÃO N“ 04/2024 - ELETRÔNICO, que 0 mesmo
sofreu a 3“ RETIFICAÇÃO, passando a vigorar com as modificações
abaixo descritas no Anexo I Termò de Referência no Item 4.1 e

também a data de aberto do pregão eletrônico;
NOME DO SERVIDOR CARGO

Onde se lê:

I Felipe Veloso

Alt. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as

disposições em contrário.

jMédicoVeteríná^
4.1. O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias, iniciando-se o prazo a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria

solicitante, podendo ser prorrogado de acordo com a legislação
vigente, mediante justificativa acatada pelo Consórcio Público

Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região
Fronteira do Sudoeste do Estado do Paraná - CIFRA.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 01 de agosto
de 2024.

Passa a constar; EDSOMLUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
4.1. O prazo de entrega é de 120 (cento e vinte) dias, iniciando-se o

prazo a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela
secretaria solicitante, podendo ser prorrogado de acordo com a

legislação vigente, mediante justificativa acatada pelo Consórcio

Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da

Região Fronteira do Sudoeste do Estado do Paraná - CIFRA.

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:9ADA8353

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N” 110/2024

2. CONSIDERANDO QUE A REFERIDA MODIFICAÇÃO
TAMBÉM ALTERA O PROCESSO DE FORMULAÇÃO DAS
PROPOSTAS, A DATA PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO
PÚBLICA PASSARÁ A SER O DIA 14.08.2024 - ÃS 08:30

HORAS (Art. 55 § 1“ Lei N° 14.133/21).

3. Permanecem vigentes e inalterados os demais artigos da PREGÃO

N“ 04/2024 - ELETRÔNICO - Município de Pérola D'Oeste - PR.

Pérola D'Oeste - PR., 1° de agosto de 2024.

DELÉSIO DEFANTE

Pregoeiro

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas por Leis, Resolve;

CONSIDERANDO, os termos da Lei Municipal de n° 1.071/2017 e

da Lei Federal de n° 11.770/2008. Decisão prolatada pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) nos autos de Ação Direta de
Inconstitucionalidade n° 6327.

RESOLVE

Art. 1°. Conceder a prorrogação de 19 (dezenove) dias de licença-
matemidade à servidora pública municipal Aline Maria Tonet Leceux,

ocupante do cargo efetivo de Professora do grupo ocupacional 05 -

Magistério, inscrita sob as matrículas 1475 e 1839.
Publicado por:
Delesio Defante

Código Identificador:F582DD58

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

DECRETO N“ 154/2024

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de agosto de 2024.

Exonera Servidor ocupante do Cargo em Provimento
em Comissão. EDSOMLUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe sâp
conferidas por Leis, Resolve;

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:A95B5CFD

DECRETA
ISIADODOP\R\N.\

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

1-

Art.r- Fica EXONERADO, a pedido, nesta data, o Servidor
DANIALISON SALBEGO GOMES, ocupante do Cargo
Provimento em Comissão de Chefe do Departamento de Ensino

Fundamental.

Art. 2“ - O presente Decreto entra em vigor nesta data, ficando

revogado o Decreto n° 45/2021 e as disposições em contrário.

em

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 049/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 049/2024

Ârt. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data retroagindo seus efeitos

a 27 de julho de 2024.

52Piên/PR, 29 de julho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalPROTOCOLO: 3668/2024

Objeto: Aquisição e instalação de um Toldo modelo frontal com

estrutura galvanizada e lònas de alta resistência 680gr na cor cinza

translúcida. Medindo 31,30m^. Com pintura industrial da estrumra,
para Prefeitura Municipal De Piên/PR.

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CBF351D

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: TOLDOS CHIMELLILTDA

CNPJ: 01.967.604/0001-74

VALOR: R$ 6.879,00 (seis mil oitocentos e setenta e nove reais).

AUTORIZAÇÃO: 01/08/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2024

RESCISÃO 005/2024

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024

Publicado por: '
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 5A02D2AD

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN

■ E WAGNER SARTORI VIEIRA.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°106/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 106/2024

Pelo presente instrumento partieular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito

CNPJ/MF sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,

n” 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo.

Sr. Prefeito, MAICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n"
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n“

111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de

Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF

sob n° 034.826.Ô49-08 doravante denominada CONTRATANTE, e a

empresa WAGNER SARTORI VIEIRA pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n". 32.300.059/0001-91, com endereço

à Rua Antônio Schier, n° 350, Bairro Fragosos, Piên/PR- CEP 83860-

000, Fone (47) 9757-2658, e-mail: wagner.powertech@hotmail.com;
neste ato representado por Wagner Sartori Vieira inscrito no CPF sob

n°. 000.705.230-88., doravante denominada CONTRATADA, e

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam a presente rescisão

amigável desta - Ata de Registro, que rege pela Lei Federal

14.133/2021, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas

que as partes declaram conhecer e mumamente se outorgam, a saber:

no

PROTOCOLO: 3737/2024

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para a realização do
conserto do painel da retroescavadeira MR 406 ADV, conforme

detalhamento

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ROMAC TÉCNICA DE MÃQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 91.595.678/0003-81

VALOR: R$ 4.154,72 (quatro mil, cento e cinquenta e quatro reais e
setenta e dois centavos)

Contratação de Empresa Especializada para a realização do conserto

do painel da retroescavadeira MR 406 ADV, conforme detalhamento

Cláusula Primeira: Fica rescindido amigavelmente, por acordo entre

as partes, a partir de 15 de julho de 2024, a ata de registro de preços
048/2024, vinculado ao pregão eletrônico n° 005/2024, cujo objeto é a
Prestação de serviços de lavação em geral, consertos de pneus,
serviços de geometria, balanceamento, alinhamento, cambagem,
montagem e desmontagem de pneus, reparos tipo “RAC”, para os

veículos leves e de médio porte e para as máquinas e caminhões da

frota municipal.

AUTORIZAÇÃO 01/08/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EC6F97F7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 781, DE 29 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N“ 781, DE 29 DE JULHO DE 2024. Cláusuia Segunda: As partes mutuamente reconhecem e declaram

não haver nenhuma prestação ou contra prestação decorrente do

referido contrato, seja qualquer tipo de penalidade ou demanda

judicial nada mais havendo a reclamar ou pleitear a respeito do
mesmo.

PRORROGA PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Murúcipal,

Piên, 17 de julho de 2024.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4958C8D9RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 250, DE 31 DE JULHO DE 2024.

Art. 1° Prorrogar processo administrativo disciplinar instaurado pela
Portaria 386 de 29 de abril de 2024, por mais 30 dias a contar de 27 de

julho de 2024, a fim de averiguar os fatos comunicados pela

Secretaria de Saúde, através do relatório apresentado pela secretaria
de saúde.

DECRETO N”250,DE31DEJULHODE 2024.
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS. 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

53

NÚfTBCO Tipo Enitiâ^em

02/08/2024

RequisiçãoN° Req. CorrpraN’

73379Ordinário 44276878/2024

Licitação

Tifxj Núirero

49/2024 de 01/08/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato AcStivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

JULIANO Af^ÕNiO CHIIWELLI - EPP

Endereço

RUA EMILiO RUa<L, 142

CidadeiUF

São Bento do Sul/SC

Matricula

333-6

CPF/CNPJ

01.967.604/0001-74

Barro

SERRA ALTA

Tipo corta bancária Banco Agência

89290-000 47 3634-1408 Conta Corrente 341 8797

Conta

9661-0

CEP Fone

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
R$15.074,38

SSiSrêmpSÍBdõ
R$6.87KÕ0

r.r"r
R$8.195,38

03.001 administhaçAoernanças

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVBS

s

650 00510 Taxas - Exercício Roder de Policia

Do Brercfcio

Outras informações

Histórico L: i —

sGcdigo Nome

'275Ò2 “ OTLTOfúbDELcTFRÔNiíÃL COM ESTRUTURA GALVANIZADA’
E LONAS DE ALTA RESISTÊNCIA 680GR NA COR CINZA

TRANSLÚCIDA. MBDINDO 31,30M". COM RNTURA INDUSTRIAL DA

ESTRUTURA «-"1' '

Quantidade

l',000() 6.879,0000
Valor.’ VaTor tõfal

6.879,od‘
UMMarca

UN

Certidão

"certidão débítós trabalhistas
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Numero

53024604/2024

2024071921220684238706

A91F.6D7C.9F77.89AE

29/01/2025

18/08/2024

14/01/2025

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS ’ , ” < ,
Local de entrega: PREFEITURA DE RÊN - RUA AMAZONAS ,'373-=.CENTRO

4)

SILVANA TEIXBRA JUNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

çqutrJaiQ


